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Ementa: Aposentadoria voluntária com proventos integrais. Portarias concessórias
de aposentadoria. Apreciação dos Atos Aposentadores conforme a Lei. 

Vistos, etc.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade das Portarias concessórias de aposentadoria, a seguir relacionadas, do
quadro de pessoal  da  Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC),  a
partir da data de publicação dos atos originais:

Parte/Responsável Órgão Cadastro Ato Data
Aposentadoria

Data
Publicação

Luciana  Fernandes
Fagundes

SEC/BA 112446459 2657 17/10/2018 17/10/2018 

Marizete Coqueiro Silva SEC/BA 112595062 2657 17/10/2018 17/10/2018 

Noelia Bidu dos Santos SEC/BA 112555614 2657 17/10/2018 17/10/2018 

Jaciara Pereira da Silva SEC/BA 112280439 2658 17/10/2018 17/10/2018 

Helenilda Pereira de Araújo SEC/BA 112392595 2658 17/10/2018 17/10/2018 

Ana  Cláudia  Silva  da
Paixão

SEC/BA 112374848 2658 17/10/2018 17/10/2018 

Ivete  Ana  dos  Santos
Medina

SEC/BA 112571694 2658 17/10/2018 17/10/2018 

Graça  Maria  de  Sousa
Alves

SEC/BA 112382427 2658 17/10/2018 17/10/2018 

Sandra Silveira de Araújo SEC/BA 112379482 2658 17/10/2018 17/10/2018 

Fabiane Lyra de Souza SEC/BA 112581754 2658 17/10/2018 17/10/2018 

Raquel  Rodrigues  Barbosa
da Silva

SEC/BA 112403778 2659 17/10/2018 17/10/2018 

Lúcia  Maria  da  Silva
Miranda

SEC/BA 111963115 2659 17/10/2018 17/10/2018 

Margarete Costa de Jesus SEC/BA 111946799 2659 17/10/2018 17/10/2018 

Karla  Suzany  Oliveira  de
Andrade

SEC/BA 111634130 2659 17/10/2018 17/10/2018

Rita  de  Cassia  Barbosa
Guerra

SEC/BA 112361918 2747 25/10/2018 25/10/2018 

As  melhorias  posteriores  à  data  das inativações deverão  ser  incorporadas  aos
proventos da inatividade, independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 11 de abril de 2019.

Inaldo da Paixão Santos Araújo
Conselheiro relator

Tomei conhecimento

Camila Luz de Oliveira
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 064, DE 15 DE ABRIL DE 2019.

Dispõe  sobre  a  instituição  do  Programa  de
Preparação  para  Aposentadoria  e  dá  outras
providências.

O  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DO  BAHIA,  no
exercício de suas competências legais e regimentais e, 

Considerando ser a valorização dos servidores uma das diretrizes da Política de
Gestão de Pessoas estabelecida pela Resolução nº 106, de 22 de agosto de 2017;

Considerando a importância do comprometimento com as Diretrizes estabelecidas
no  Plano  Estratégico  2018-2021,  aprovado  pela  Resolução  nº  138,  de  07  de
novembro de 2017, com vistas ao alcance dos resultados institucionais;

Considerando  a  Política  de  Saúde,  Qualidade  de  Vida  e  Cidadania  (PSQVC),
implementada pela Resolução nº 81, de 13 de julho de 2017, que elege como um
dos pilares a atenção à Qualidade de Vida e à Saúde Ocupacional;

Considerando o que dispõe o  Marco  de Medição do Desempenho-Qualidade e
Agilidade  dos  Tribunais  de  Contas  do  Brasil  (MMD-QATC)  da  Associação  dos
Membros  dos  Tribunais  de  Contas  do  Brasil  (ATRICON),  no  que  se  refere  ao
indicador  QATC-6  (Gestão  de  Pessoas),  na  dimensão  “Políticas  de  bem-estar,
acessibilidade e Clima Organizacional”;

Considerando,  ainda,  a  necessidade  de  estabelecer  ações  de  atenção  à
capacidade funcional, social, saúde e segurança da pessoa idosa, legitimada por
meio de normatizações como a Política Nacional do Idoso (Lei nº 8.842/1994) e o
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), que preveem a implantação de Programas
de  Preparação  para  Aposentadoria  -  PPA e  ações  de  promoção  de  saúde  e
qualidade de vida; 

RESOLVE: 

Art. 1º Instituir o Programa de Preparação para Aposentadoria (PPA), direcionado
aos servidores do TCE-BA.

Art. 2º O Programa de Preparação para a Aposentadoria, objetiva oportunizar aos
servidores  do TCE-BA uma transição segura e  planejada para a  aposentadoria
mediante:

I - reflexões sobre as questões psicossociais inerentes à aposentadoria;
II -  estruturação  de  informações  necessárias  ao  planejamento  do  processo  de
aposentadoria;
III -  espaço  de discussão  sobre  os aspectos positivos  e  negativos  da  fase  de
transição;
IV - auxílio aos participantes no desenvolvimento de estratégias para a adaptação
saudável à fase pós-carreira;
V -  identificação  e  desenvolvimento  de  novas  habilidades  e  talentos  que
possibilitem  melhor  preparo  para  outra  carreira,  para  empreender  ou  promover
projetos sociais, culturais, desportivos ou de lazer;
VI -  incentivo aos participantes para disseminar,  mediante trabalho voluntário,  o
conhecimento e experiências adquiridos ao longo do tempo em atividade;
VII - fomento às ações intergeracionais e de participação comunitária.

§  1º O  conteúdo  programático  do  PPA  abordará  temáticas  relacionadas  às
dimensões biológica, psicológica, social e organizacional do ser humano, podendo
ainda abranger questões relativas às finanças e ao mercado de trabalho.

§ 2º O cronograma das ações pertinentes ao PPA será definido no início de cada
exercício.

Art. 3º O Programa de Preparação para a Aposentadoria, no âmbito institucional,
terá como vetores: 

I -  a valorização dos servidores, em razão da existência do programa;
II - a promoção do bem-estar e melhoria da qualidade de vida dos servidores;
III -  o incremento da imagem do TCE-BA perante os públicos interno e externo,
mediante compromisso e responsabilidade social assumidos;
IV - o cumprimento do disposto no art. 28 da Lei Federal nº 10.741/2003 -  Estatuto
do Idoso.

Art. 4º O público alvo do PPA é: 

I - prioritariamente:

a) os servidores que estejam há 03 (três) anos de reunir as condições legais para
obtenção da aposentadoria  voluntária  ou compulsória;  ou os que já  as tenham
implementado; 
b) os servidores que estejam aposentados há, no máximo, 06 (seis) meses; 
c) os servidores afastados para tratamento de saúde há 18 (dezoito) meses ou
mais.

II - sem prioridade:

a) todos os servidores, inclusive os que acabaram de ingressar no TCE-BA;
b) familiares dos aposentáveis.

Art.  5º Compete  à  Coordenação  de  Recursos  Humanos  -  CRH desenvolver  e
implantar o Programa, através de:

I -  levantamento  periódico  do  público  prioritário  e  definição  do  quantitativo  de
vagas;
II - realização efetiva das atividades inerentes ao PPA;
III - divulgação, em todos os meios pertinentes, das ações relacionadas ao PPA;
IV - avaliação periódica do PPA, com o apoio das unidades parceiras detalhadas no
Programa ou mediante a contratação de profissionais de áreas específicas;

§ 1º Caso o número  de inscritos  no Programa supere o  quantitativo  de vagas
ofertadas, serão selecionados, com precedência aos demais, os de maior idade e
os portadores de doença grave.

§ 2º Os aspectos legais pertinentes ao tema aposentadoria dos servidores  serão
trabalhados em parceria com a Assessoria Técnico Jurídica - ATEJ.

§ 3º Será parceira das atividades de capacitação e desenvolvimento relacionadas
ao Programa, no âmbito de sua competência, a Escola de Contas José Pedreira
Lapa -  ECPL.

§ 4º Caberá à Assessoria de Comunicação - ASCOM a divulgação, participação e
apoio nas ações relacionadas ao Programa.
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§  5º Será  parceiro  para  viabilização  de  ações,  no  âmbito  da  tecnologia  da
informação,  necessárias  à  execução  do  PPA,  o  Centro  de  Estudos  e
Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria - CEDASC.

Art. 6º Serão realizadas consultas de opinião, com os servidores participantes do
PPA, cujas respostas terão tratamento sigiloso, e subsidiarão a Coordenação de
Recursos Humanos - CRH nas atividades de gestão e planejamento dos programas
realizados.

§  1º Competirá  à  Coordenação  de  Recursos  Humanos  -  CRH,  a  coleta  de
informações  junto  aos  participantes,  assim  como  a  avaliação  do  PPA,  com
eventuais sugestões sobre as temáticas abordadas.

§ 2º Aos servidores inscritos será garantido o recebimento de informes, boletins e
comunicados, bem como a participação nos eventos realizados pelo TCE-BA no
âmbito do PPA.

§ 3º Bienalmente, após a definição dos participantes do Programa, será realizada
uma análise do perfil, com base na aplicação de questionários e entrevistas, com o
objetivo de segmentar as ações do Programa de acordo com as necessidades de
cada integrante.

Art.  7º A participação  dos servidores  no  Programa é voluntária,  mas  uma vez
inscrito,  deverá  o  servidor  comparecer  às  atividades  propostas,  sob  pena  de
desligamento e impedimento temporário de se inscrever em atividades futuras do
PPA.

§  1º O  período  de  impedimento  será  definido  pela  Coordenação  de  Recursos
Humanos - CRH, analisadas as peculiaridades do caso concreto.

§  2º Fica  resguardado  o  direito  ao  afastamento,  temporário  ou  definitivo,  das
atividades  do  PPA ao  servidor  que,  mediante  justo  motivo,  assim  requeira  à
Coordenação de Recursos Humanos - CRH.

Art.  8º A Chefia  Imediata  do servidor  inscrito  no  PPA não poderá  impedir  sua
participação,  salvo  imperiosa  necessidade  do  serviço,  encaminhando  à
Coordenação de Recursos Humanos - CRH a respectiva justificativa.

Art.  9º  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pela  Coordenação  de  Recursos
Humanos - CRH.

Art. 10º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 065, DE 15 DE ABRIL DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE considerar designada NÍNIVE DE
OLIVEIRA NUNES BANDEIRA, Auditor Estadual de Controle Externo, cadastro nº
750.018, para substituir LAURA DE MATTOS CARNEIRO DA ROCHA, Gerente de
Auditoria da 1ª Coordenadoria de Controle Externo, símbolo TCE-04, no período de
11/03/2019 a 29/03/2019, durante a fruição da Licença-prêmio do Titular.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.
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